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  O universo da produção intelectual na área pedagógica, no Brasil, ainda carece de material didático que subsidie o trabalho dos professores de ensino médio e de ensino superior no exercício de sua atividade docente.


  A Série Prática Pedagógica tem exatamente o objetivo de oferecer a esses professores textos que sirvam como fontes de referência para o desenvolvimento de sua prática no contexto da sala de aula e dos “laboratórios de pesquisa”. Pretende-se atuar na perspectiva da formação pedagógica do professor em suas dimensões de consumidor e construtor do saber na área pedagógica.


  A série envolve dois conjuntos básicos de publicações estreitamente relacionados: textos sobre a prática do ensino e textos sobre a prática da pesquisa. Completarão a coleção textos de leitura sobre o ensino e a pesquisa na área pedagógica, envolvendo tradução inédita e reedição de textos literários.


  Cada publicação contempla questões relacionadas aos fundamentos e à prática em diferentes áreas do saber pedagógico, no âmbito do ensino, e em diferentes formas de investigação, no âmbito da pesquisa.


  Os autores das publicações, além de reconhecidas contribuições na área, apresentam propostas diferenciadas de ensino e de pesquisa e, na medida do possível, representam diferentes regiões do país.
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  Este livro é produto do esforço coletivo realizado por parte de alunos e professores do curso de pós-graduação lato sensu Educação Infantil: Perspectivas de Trabalho em Creches e Pré-Escolas, desenvolvido desde 1994 pelo Departamento de Educação e pela Central de Cursos de Extensão da PUC-Rio.




  Entendendo que conhecimento vivo é conhecimento partilhado, procuramos incentivar a divulgação das melhores monografias de final de curso, transformadas por suas autoras em textos. Assim, publicamos em 1997 o livro Educação infantil em curso.[1] A coletânea reuniu nove trabalhos das duas primeiras turmas, divididos em quatro partes: algumas questões históricas e sociopolíticas da formação dos profissionais, das práticas pedagógicas e das crianças.




  A experiência indicou que esse seria um caminho a ser perseguido – procurar espaços de publicação que favorecessem a circulação desse conhecimento. A coletânea caracteriza-se por textos escritos por profissionais e para profissionais diretamente ligados à prática pedagógica com crianças de 0 a 6 anos – trabalhos de reflexão teórica embebidos na prática; trabalhos de questionamento prático iluminados pela teoria –, teoria e prática dispostas de forma dialética, transformando-se, alimentando-se mutuamente.




  De linguagem direta e acessível, os textos aqui reunidos foram elaborados por algumas alunas que frequentaram nossas terceira e quarta turmas. Estão dispostos em dois blocos: Formação de professores: Desafios e perspectivas e Prática pedagógica: Entre saberes e experiências. Como organizadoras da coletânea, entendemos que seria também enriquecedor participar mais diretamente desta publicação e, assim, trouxemos dois textos por nós elaborados.




  Na primeira parte, Formação de professores: Desafios e perspectivas, temos cinco textos. No primeiro deles, “Cartas sobre leitura e escrita na pré-escola ou a formação de narradores: Uma paixão nas entrelinhas”, de Adrianne O. Guedes e Tereza Cristina Barreiros, o leitor será cúmplice da correspondência pessoal das duas autoras e companheiras. Viajando no tempo e permitindo que se entrelacem aos seus os fios da narrativa pessoal das duas escritoras, cada um poderá perceber-se no processo e perceber o processo de construção da escrita. A forma de cartas é não apenas convidativa, também denota uma opção metodológica coerente com a proposta temática ali tratada.




  Em seguida, “Com a palavra, a escrita!”, de Rita de Cássia Frangella, desponta com uma escrita suave, quase poética, em que a autora vai descortinando para o leitor seu caminho de descoberta dessa possibilidade de registro escrito – com vida, com significado – em contraposição à linguagem esterilizada, tantas vezes encontrada nas escolas.




  Adriani Freire nos conduz, em “Formação de educadores em serviço: Construindo sujeitos, produzindo singularidades”, pelos caminhos trilhados pela equipe da Fundação Fé e Alegria do Brasil no Rio de Janeiro. Paixão à flor da pele, o texto deixa aflorar as dúvidas, as angústias e os prazeres envolvidos em qualquer processo de construção de conhecimento. A autora compartilha aqui parte de sua experiência, deixando claras as marcas de provisoriedade e a necessidade constante e ininterrupta de prosseguir nessa busca da constituição da subjetividade do sujeito, pois, acima de tudo, todos têm direito a ela.




  No quarto texto, “Descompasso: Da formação à prática”, Marceli R.C. Lopes evoca conceitos da psicanálise para, em diálogo com teorias socioculturais, pensar criticamente o processo de formação dos educadores. Trazendo à tona depoimentos de algumas profissionais que narram suas experiências formativas, a autora convida o leitor a ressignificar seus próprios caminhos e repensar esse “descompasso” entre a teoria aprendida nos cursos e a prática cotidiana.




  Fechamos a primeira parte com Ana Paula Lanter – “A política de formação do profissional de educação infantil: Os anos 90 e as diretrizes do MEC diante da questão” –, que, num texto denso, de caráter histórico-político, se debruça especialmente sobre documentos diversos do Ministério da Educação e brinda o leitor com uma análise crítica acerca da legislação brasileira no que diz respeito à educação infantil. Sem dúvida, um material de base para outras pesquisas.




  Chamamos de Prática pedagógica: Entre saberes e experiências a segunda parte do livro. Nela, Daniela Guimarães, Maria Fernanda Nunes e Maria Isabel Leite, professoras do curso, estão encarregadas da abertura, com o texto “História, cultura e expressão: Fundamentos na formação do professor”, fruto de discussões que vêm desenvolvendo em suas aulas e pesquisas. A experiência de escrever a seis mãos mostrou-se prazerosa, pois, mesmo sendo as autoras provenientes de áreas diferentes e ministrando disciplinas diversas, a feitura do texto conjunto explicita o fio condutor do curso de educação infantil. De alguma forma, as disciplinas entrelaçam-se na construção de um conhecimento plural, que passa necessariamente pelo sujeito, sublinha a importância da cultura como chave de uma política de formação.




  “Formação estética: Em busca do olhar sensível”, de Karina Sperle Dias, vem em seguida. Ao narrar delicadamente o trabalho de busca do belo e das artes que conduziu com crianças e educadores numa creche escola particular na zona sul do Rio de Janeiro, o texto traz especificidades que congregam meninos e meninas de classe média e média-alta, sem, com isso, cair nas teias do elitismo. Ao contrário, mostra-se aberto e fluido para que o leitor dele se aposse, ressignificando-o de acordo com sua própria realidade ou experiência.




  Depois, trazemos Adriana P. dos Santos e Maria Filomena F. Leonor em “Recreação/educação infantil: Transição e frutos”. Como educadoras diretamente envolvidas com grupos de crianças, convidam o leitor a conhecê-las: seus medos, suas dúvidas, seus erros e acertos. Um texto direto e transparente, em que as experiências parecem pular, sorrir, colorir e exalar perfumes nas páginas escritas.




  Kátia V. Mansur abre sua escola e seu coração quando compartilha o processo de elaboração de sua proposta pedagógica. Em “Proposta curricular: Ação de uma equipe”, a autora vai timidamente apontando seu percurso, abrindo janelas, expondo-se às críticas dos leitores mais atrozes. Sua simplicidade é convidativa, especialmente para aqueles que, como ela, estão com a mão na massa, em busca constante e permanente de mudança, sem querer jogar fora sua experiência e, ao mesmo tempo, sem encastelar-se e fechar-se ao novo.




  “Naturalmente criança: A educação infantil de uma perspectiva sociocultural” evoca a psicologia para, junto com as teorias socioculturais que norteiam este livro, repensar os conceitos de criança. Luciana Muniz provoca uma reflexão teórica a respeito da educação infantil ao mesmo tempo em que afirma uma concepção de infância contrária à ideia de natureza infantil, abstrata e supostamente universal.




  O fechamento do livro fica com “Infância e educação: O necessário caminho de trabalhar contra a barbárie”, de Sonia Kramer. Idealizadora e coordenadora do curso, evoca em seu texto, de alguma forma, pontos que se fazem presentes em todo o livro e, em especial, no curso. Passeando pelas malhas da cultura, a autora incita-nos a pensar a modernidade com lentes críticas e convida a um reposicionamento alerta diante da barbárie que está posta na contemporaneidade. Um texto de fundo que levanta questões de frente, com a coragem da denúncia e a consciência de que não basta isso – urge a ação!




  Ter tido a oportunidade de organizar esta coletânea nos dá enorme alegria e o desejo de que os textos possam ser lidos, debatidos, criticados, apreciados em suas múltiplas facetas e dimensões. Um outro material reunindo monografias de nossas quinta e sexta turmas começa, a partir de agora, a ser pensado – e o processo continua.




  Como organizadoras, gostaríamos de agradecer explicitamente a todos da Central de Cursos de Extensão, em especial ao professor Mário Monteiro, e do Departamento de Educação da PUC-Rio, que dia a dia viabilizam a existência concreta desse curso. Assim como a eles, a todos os demais alunos e professores da equipe, que, cada um com sua contribuição singular e significativa, ajudam a formar esse todo dinâmico e rico em suas diferenças.




  Em nome das autoras desta coletânea, dirigimos agradecimentos especiais a todas as instituições que abriram suas portas para que as pesquisas se realizassem, assim como a todos aqueles que dispuseram de seu tempo e autorizaram a publicação de seus depoimentos. Destacamos também Denise Gay Pozas e Luciene P. Alberoni – monitoras das turmas do primeiro e do segundo semestre de 1998, respectivamente, e Aparecida Silva, pelos prestativos apoios de digitação deste material. A todos, o nosso muito obrigada.




  As organizadoras
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  CARTAS SOBRE LEITURA E ESCRITA NA PRÉ-ESCOLA OU A FORMAÇÃO DE NARRADORES: UMA PAIXÃO NAS ENTRELINHAS[2]





  Adrianne O. Guedes


  Tereza Cristina Barreiros




  É preciso, muitas vezes, para fazer ciência, evitar as aparências de cientificidade, contradizer mesmo as normas em vigor e desafiar os critérios recorrentes do rigor científico.


  Pierre Bourdieu




  Por que as cartas? O fundamento da epistolografia é o diálogo dos missivistas, o importar-se com as coisas do outro, sentimento de que a modernidade cada vez mais se afasta (Benjamim 1987, p. 23).




  Foi pensando nisso que iniciamos esta correspondência. Queríamos mostrar, a nós mesmas e aos nossos leitores, que o processo de formação se dá na interlocução, no levar em conta as histórias dos professores, nas quais está contida, por exemplo, a maneira como eles relacionam teoria e prática.




  Se pensamos em Walter Benjamim ao conferir ao conteúdo deste trabalho o formato de correspondência, é também dele que nos valemos para justificar o caráter aparentemente fragmentário dos textos. Dizemos isso porque, embora tenhamos consciência de que discutimos em nossas cartas, às vezes ao mesmo tempo, diferentes contribuições de diferentes áreas do conhecimento à alfabetização, temos vivido a experiência de que, na sala de aula, essas contribuições chegam no momento em que as coisas acontecem. Como nossa intenção é nos mostrarmos em processo simultâneo de ação-formação, resolvemos deixar que as questões sobre leitura e escrita fluíssem nas cartas como fluem nos contatos que estabelecemos com as crianças. Embora pareça contraditório, a presença fragmentária nas cartas das contribuições a que nos referimos acima foi usada como estratégia para mostrar que a relação teoria e prática implica a não fragmentação do conhecimento: aqui, usamos as lições da psicolinguística, ali as da linguística, acolá as da teoria crítica da cultura etc. Não obstante seja necessário entender suas diferenças em termos epistemológicos, não resta dúvida de que sua não separação na prática é o que confere ao trabalho com a alfabetização a dimensão de totalidade.




  Vale ressaltar que este projeto nasceu de uma necessidade de ambas, compartilhada desde o momento de nosso encontro no curso de Especialização em Educação Infantil na PUC-Rio, necessidade de estabelecer uma real parceria, uma dupla que funcionasse, como sugere Teberosky e Cardoso (1990, p. 75): “Duplas sem diretor, nas quais há uma distribuição complementar, no estilo dos `antigos casamentos’, em que é difícil desvendar quem faz o que”.




  Nas cartas, são expostas leituras, reflexões, buscas profissionais de cada uma de nós, numa tentativa de alinhavar experiências fundamentais para nossa atual prática de alfabetizadoras.




  Compartilhamos, ainda, a intenção de explicitar uma linha de ação no campo da leitura e da escrita que possamos discutir com todos os profissionais a quem nosso trabalho interessar. E o fazemos como um convite ao alargamento da cooperação entre alfabetizadores, na perspectiva de alimentar um intercâmbio gerador do aperfeiçoamento de práticas pedagógicas, incluindo as nossas.




  De um lado, as cartas são meio e documento do processo de retomada das principais conquistas teórico-práticas de nossas trajetórias pessoais, sobre as quais estamos continuamente “re-fletindo”. Por outro lado, evidenciam o caminho percorrido até o esboço, a quatro mãos, de objetivos compatíveis com as expectativas de tantos profissionais como nós, convictos de que a responsabilidade da escola, no que diz respeito à formação de leitores críticos e escritores criativos, começa na educação infantil.




  Por meio das cartas, não só nos apresentamos a eventuais futuros interlocutores, como, usufruindo da organização que a escrita tanto favorece, tomamos maior consciência da articulação entre circunstâncias marcantes de dois percursos, os nossos. As cartas documentam a existência de focos de interesse comuns que existiam muito antes de nos conhecermos.




  Desse modo, a discussão teórica torna-se viva, pois é possível “ver” as autoras por trás de suas propostas de trabalho. Ou seja, em vez de escrevermos uma proposta de alfabetização como receita, manual orientador da prática, com passos a serem dados, falamos de nosso próprio processo de envolvimento com os estudos e as experiências ligadas a esse campo: nossas dúvidas, as situações mobilizadoras vividas com crianças e professores, autores que nos acompanharam.




  No texto, estamos lá, nossas vozes, chamando o possível leitor para um diálogo com educadoras que buscam respostas, erram, acertam, duvidam, perguntam e estudam. Interlocutoras de fato. Enfim, com as cartas, experimentamos outra forma de compartilhar nossos estudos e trabalhos, bem próxima do contato mais informal de troca, que sempre provoca reflexão, auxilia nos momentos de dúvida, promove crescimento.




  Desdobra-se a correspondência




  Decida-se, senhor escritor, e pelo menos por uma vez seja a flor que perfuma em vez de ser o cronista do aroma. Escrever o que se vive é coisa de pouca ou nenhuma graça. O desafio está em viver o que se escreve.


  Galeano




  Rio, 20 de janeiro de 1998




  Minha amiga:




  Por sorte, o final de tarde está inacreditavelmente fresco, como se a natureza tivesse decidido me incentivar a escrever.




  Lanço-me, então, ao diálogo. Tenho várias conclusões e questões a expor depois de tantos anos de interesse pelo tema que nos une neste momento. Porém, quero ser sintética. Focalizar os tópicos-chave sem fragmentar a narrativa é um senhor desafio... Tentarei.




  Minha carreira começou numa classe de alfabetização em 1976. Pequena turma de um colégio da rede particular. Eu não tinha a menor clareza a respeito de como “ensinar a ler”. Procurava seguir as orientações do manual do professor (O barquinho amarelo), que recebera, e nem sempre conseguia. Sofria com a agitação de alguns alunos e entrava em pânico com a possibilidade de que alguma das crianças não se alfabetizasse. Insistentemente, confessava à coordenadora minha incompetência, mas dela sempre ouvia palavras de incentivo. A alfabetização passou, então, a ocupar lugar especial em meus estudos (na época, eu cursava o primeiro ano da Faculdade de Letras da UERJ).




  Trabalhei em turmas de alfabetização por mais dois anos, seguindo outro “método”. Usávamos a cartilha O sonho de Talita. Apesar de meus alunos alcançarem os objetivos estabelecidos, não era aquela a prática que eu desejava manter. Mas ainda estava muito distante de poder “pensar a alfabetização (ou o desenvolvimento/ensino/aquisição da escrita) em termos de interação e interlocução”, como quer Ana Luíza Bustamante Smolka (1988, p. 29).




  Aproveitei uma oportunidade de atuar em outras séries e “desliguei-me” da classe de alfabetização. O sonho de Talita continuou por lá.




  Somente na segunda metade da década de 1980, entrei em contato com as conclusões de Emília Ferreiro a respeito da trajetória de apropriação da língua escrita iniciada pela criança muito antes do que pensávamos. Um encontro que me trouxe as respostas procuradas desde minha primeira experiência como alfabetizadora, mais tarde enriquecidas com a ajuda de Vygotsky.




  Antes disso, no entanto, aprendi muito a respeito de leitura em estudo compartilhado apenas com uma grande amiga (Sônia Gomes de Mattos). Líamos, principalmente, textos de Ezequiel Theodoro da Silva e João Wanderley Geraldi, entre outros professores da Unicamp e da Associação de Leitura do Brasil.




  Ezequiel (1987) considera a leitura um “projeto de busca de significados”. Para ele, as exigências com que o leitor crítico se defronta são constatar, cotejar e transformar. Na constatação do significado pretendido pelo autor, o leitor “situa-se nos horizontes da mensagem”; no cotejo, o leitor crítico “faz-se ouvir”: reage, questiona, posiciona-se diante das ideias do autor; na transformação, ele age sobre o conteúdo do documento escrito, “responde aos horizontes evidenciados”, produz seu próprio texto. A leitura crítica gera expressão (se você não tiver o livro O ato de ler, eu posso emprestar. As páginas de 76 a 97 são imperdíveis).




  Geraldi tem, entre outras, uma formulação que adoro a respeito da atividade linguística realizada na escola (segundo ele, “artificial e simulada”). Afirma que, na escola, não se leem textos, fazem-se exercícios de interpretação, ou seja, “simulações de leitura”; também não se escrevem textos, produzem-se redações: “simulações do uso da língua escrita”. Isso está em texto publicado na revista Leitura: Teoria e Prática nº 3, de 1984 (pp. 25-33).




  Foi a esse tipo de alicerce teórico que incorporei os resultados do trabalho experimental sobre a aprendizagem da leitura e da escrita que Emília Ferreiro havia iniciado em meados dos anos 70 (dessa vez, outra amiga, que conheci no curso de fonoaudiologia, foi minha grande companheira de estudo: Solange Weisz).




  Mais do que presa à linha evolutiva descrita por Ferreiro, fiquei tomada pela ideia da urgência de uma “revolução conceitual a respeito da alfabetização”, como é dito na p. 41 de Reflexões sobre a alfabetização (1990). Finalmente, pude enxergar dois equívocos centrais na tradicional abordagem pedagógica relativa à alfabetização (por mais diversificados que sejam os métodos de ensino em que se traduz):




  1 – A concepção de escrita como código de transcrição gráfica das unidades sonoras (compatível com a de que se alfabetizar significa adquirir a técnica de converter fonemas em grafemas);




  2 – A concepção do alfabetizando como indivíduo que nada sabe a respeito da escrita, para o qual é preciso estabelecer um plano de uso do “código”, em grau crescente de dificuldade, segundo o ponto de vista do adulto responsável pelo ensino.




  Em contraste com essas “imagens empobrecidas” (expressão que me marcou ao ler Reflexões sobre a alfabetização), tanto da língua escrita como da criança, “descobri” a alfabetização como uma aprendizagem conceitual do que a escrita representa e como o faz. Foi fundamental compreender que a ênfase tradicionalmente dada às habilidades perceptivas relegava a capacidade de o aluno pensar/ter ideias/formular hipóteses sobre variado material escrito de uso social. Mesmo porque a criança não era vista como sujeito da cultura nem a escrita como objeto cultural.




  Uma das frases com que Ferreiro conclui Reflexões sobre a alfabetização (p. 102) não me saiu mais da cabeça: “É necessária imaginação pedagógica para dar às crianças oportunidades ricas e variadas de interagir com a linguagem escrita”. No miolo do mesmo livro, ela já apontava implicações pedagógicas de um maior conhecimento, por parte do professor, a respeito do processo de aprendizagem da criança. E tocara em questões que se tornaram primordiais para mim:




  





  • o papel das interações adulto-adulto, adulto-criança e crianças entre si na criação de condições para a inteligibilidade dos símbolos (p. 59);




  • a importância de que, desde a pré-escola, o ensino adquira um sentido social e não meramente escolar (p. 100);




  • a possibilidade de reduzir o fracasso na alfabetização, que contribui para afastar dos livros, quando não da própria escola, definitivamente, grande número de crianças (p. 72).




  





  Atenta ao recado deixado por Emília Ferreiro e Ana Teberosky no último parágrafo de Psicogênese da língua escrita (1991), cheguei a Vygotsky. O mais curioso é que, ainda na faculdade de letras, sem jamais ter ouvido falar em tal autor, comprei Pensamento e linguagem (1979), em edição de Portugal, numa feira de livros. Bastou folheá-lo para imaginar o quanto aquele livro poderia ser interessante. Só que ele permaneceu fechado durante vários anos em minha estante.




  Hoje, sei que o caráter social da aprendizagem da leitura, essencial à concepção contemporânea de alfabetização, afina-se com a proposta teórica de Vygotsky sobre a origem das funções mentais superiores. O referencial sócio-histórico, segundo o qual a aprendizagem de um instrumento cultural inicia-se no plano social (envolvendo os usuários mais experientes e a criança), antes de realizar-se no plano psicológico individual, deu suporte à minha atuação como profissional de creche. E eu, preocupada em favorecer os avanços conceituais do leitor-aprendiz “desde o berçário”, como costumo dizer – o que pode parecer frase de efeito, mas penso ser coerente com a concepção de desenvolvimento expressa por Vygotsky, segundo a qual a história e a cultura daqueles com quem a criança se relaciona atuam de modo central no processo de constituição do sujeito, já que é paulatino o “isolamento entre a consciência individual e o todo social”. Está explícita, lá em Pensamento e linguagem (p. 179), a discordância entre o autor e Piaget, para quem o egocentrismo das crianças alija-as da realidade sociocultural.




  Da perspectiva sociointeracionista, ainda destaco a ideia de que, sempre que a escola tomar o espaço da intersubjetividade como alavanca para a ampliação do que Vygotsky denomina de “nível de desenvolvimento real” (o que a criança pode fazer por si só), levando em conta a singularidade de cada processo de desenvolvimento, estará procedendo à “humanização do processo educativo”. Essa expressão está presente em um texto mimeografado de Maria Teresa Freitas, sem data, em que ela diz o seguinte: “Essa humanização se realiza em contextos interativos, nos quais as pessoas que rodeiam a criança não são objetos passivos ou simples juízes de seu desenvolvimento, mas companheiros ativos”.




  Gostaria de trazer para o final desta carta uma síntese sobre o significado, em minha prática profissional, do estudo que recentemente iniciei em torno da teoria crítica da cultura; demonstrar como ando entrelaçando suas contribuições às de outras teorias com que venho tecendo a minha rede de conhecimentos. Mas ainda não sou capaz de uma abordagem mais profunda a esse respeito. Posso, apenas, destacar a concepção de infância que emerge dos textos de Walter Benjamim: um tempo de humanidade, não de imaturidade, em que são amplas as possibilidades de formação de narradores.




  Realmente, é humanizadora a convicção de que estamos, crianças e adultos, produzindo história a cada dia. Tratar o momento atual como episódio de um enredo de nossa autoria fortalece o envolvimento com o presente. E subverte qualquer determinismo ao nos abrir a chance de acrescentar poesia, humor, aventura, suspense, romance a essa narrativa, tantas vezes desprestigiada, que chamamos de cotidiano.




  É o que posso dizer agora. Pretendo em breve ser capaz de comentar de modo aprofundado as relações entre minha prática e a teoria benjaminiana da origem da linguagem. Espero que o movimento de estudos relatado nesta carta tenha ficado claro. Fico imaginando as perguntas que você me faria a respeito do que escrevi. Só agora estou me dando conta de que não sei de onde partiu seu interesse por alfabetização. Você foi professora de artes, não?




  Aguardo, ansiosa, sua próxima carta.




  Beijos!




  Tereza Cristina




  Rio, 2 de fevereiro de 1998




  Querida Tereza,




  Recebi a carta com sua história de estudos e trabalho. Achei o esforço de síntese e de clareza amplamente bem-sucedido. Olhar para nossa história e recuperar o processo vivido, as questões, dúvidas e descobertas não é tarefa fácil. Até porque a construção de conhecimentos ao longo do tempo não se dá de forma linear, em etapas bem organizadas; algumas questões se repetem ao longo de nosso percurso e vão sendo respondidas de formas diferentes. Experiências pedagógicas novas, trocas com colegas, leituras de autores recém-descobertos, releituras vão tecendo nossa teia de conhecimentos. Alguns livros reli inúmeras vezes e, a cada uma das releituras, pude perceber, de outra maneira, a contribuição do autor, uma vez que as experiências vividas ampliavam e iluminavam meus estudos.




  Conhecer é um ir e vir permanente e o exercício de, hoje, articular de forma mais sistematizada esse percurso, é muito desafiador.




  Você me pergunta se fui professora de artes. Fui, sim! Dei aula de expressão corporal em algumas escolas e orientei, junto com outros arte-educadores, uma oficina de artes durante cinco anos em uma escola montessoriana. Esta última experiência foi muito interessante, pois, diferentemente do funcionamento de atividades extras mais comum nas escolas, que costuma ser o da hora-aula, a oficina era um espaço permanentemente aberto, frequentado pelas crianças em horários mais flexíveis, o que permitia um “mergulho” maior com o grupo nas produções. O tempo da criança e da criação eram, dessa forma, respeitados. Mais à frente, quero também trazer meu percurso profissional com maiores detalhes.




  Em sua carta, você cita a formulação de Geraldi a respeito da atividade linguística realizada na escola: “Na escola não se lêem textos, fazem-se exercícios de interpretação”, “não se escrevem textos, produzem-se redações”. Penso que, normalmente, o conceito de “ensinar” que fundamenta o trabalho de leitura e escrita se orienta pela ideia de que é necessária uma abordagem didatizante da língua, objeto a ser conhecido. Entendendo aqui por didatizante a relação de excessivo controle do processo de aprendizado pelo professor: é ele quem ensina algo à criança, que é quem nada sabe; é ele quem controla o que ela deve aprender e quando, selecionando aquilo que considera mais difícil e estabelecendo etapas de aprendizado.




  Nessa perspectiva de excessivo controle, a língua, de “objeto cultural”, vira “objeto escolar” que, para ser conhecido, deve ser seccionado, destrinchado, separando-se letras de palavras, palavras de textos, sentido de forma. Smolka (1988) nos ajuda a compreender melhor essa questão em seu livro A criança na fase inicial da escrita, em que aborda a alfabetização como processo discursivo e afirma que “numa alfabetização sem sentido, que produz uma atividade sem consciência, desvinculada da práxis e desprovida de sentido, a escrita se transforma num instrumento de seleção, dominação e alienação” (p. 38).




  Quando Geraldi aponta para a prática da escola que “mutila” a língua, penso que essa ideia se articula com muitas questões além do ensino da língua que exila o aluno da possibilidade de experimentar as práticas sociais da leitura e da escrita de forma mais rica. Articulam-se, também, aqui, a função de ensinar que norteia a prática educativa e os conhecimentos que vigoram sobre a língua.




  Abordando a função de ensinar, Smolka distingue “tarefa de ensinar” e “relação de ensino”. Na página 31 do livro que já citei, ela diz: “Fui percebendo a necessidade de distinguir entre a tarefa de ensinar e a relação de ensino. A relação de ensino parece se constituir nas interações pessoais. Mas a tarefa de ensinar é instituída pela escola, vira profissão (ou missão)”. E mais: “Desse modo, o professor tende a monopolizar o espaço na sala de aula: seu discurso predomina e se impõe. Daí sucede que o estatuto do conhecimento passa pela escolarização, isto é, que a escolarização é constitutiva do conhecimento. O que quer dizer `quem não vai à escola não possui conhecimentos’”.




  Penso que, na relação de ensinar, esse controle por parte do professor se dilui, o educador sai desse lugar de quem deve “dar” o conhecimento “a alguém que nada sabe”. Não é o seu discurso que domina a sala de aula, uma vez que ela é um espaço de interações sociais, de troca entre os saberes de sujeitos que possuem diversas experiências e conhecimentos. O professor nesse contexto é mais um do grupo, ocupante, sem dúvida, de um lugar de autoridade, que vai exercer como um articulador das trocas, um fomentador da paixão pela leitura e pela escrita, um informante mais experiente, que conhece amplamente a língua; alguém que preservará espaço para que todos se sintam “donos” do processo de aprender, autores de seus textos, leitores críticos.




  De modo geral, podemos dizer que as preocupações relacionadas à alfabetização referem-se mais à escrita como uma mera técnica, que serve a um sistema de reprodução cultural e produção em massa. Smolka aponta que “não se trata apenas de `ensinar a escrita’, mas de usar, fazer funcionar a escrita como interlocução na sala de aula, experienciando a linguagem nas suas várias possibilidades. No movimento das interações sociais e nos momentos das interlocuções, a linguagem se cria, transforma, constrói como conhecimento humano” (1988, p. 45).




  Essas ideias a respeito da língua como objeto cultural e do processo de alfabetização como interlocução são os alicerces que sustentam hoje minha prática pedagógica.




  Quero lhe contar, agora, por onde caminhei. Minha relação com criança e com educação já é antiga. Antes mesmo de ingressar na Universidade Federal do Rio de Janeiro, para me graduar em psicologia, já atuava em escolas, além de trabalhar com teatro de fantoches e participar de cursos ligados à arte e à educação. Na faculdade, demorei até encontrar “o meu lugar”. Sentia muita falta de um alicerce teórico que alimentasse minhas experiências de forma mais estruturada. Sempre tive o registro do vivido como prática sistemática e buscava meio autonomamente leituras e trocas com pessoas que me ajudassem. Contudo, foi a partir do contato travado com Marília Amorim (primeiramente, como sua aluna na matéria de psicologia institucional e, posteriormente, como estagiária no programa de psicopedagogia institucional coordenado por ela e por Alfredo Goldbach) que enfim encontrei um espaço dentro da psicologia para pensar a educação, a escola e a criança. Vale destacar que Alfredo Goldbach assumiu a coordenação do projeto, pois, na época, Marília afastou-se para fazer doutorado em Paris. Coordenador atento, de escuta sensível, marcou fortemente meu percurso profissional.




  A linha de trabalho proposta por Marília Amorim, em linhas gerais, “busca o entendimento das formas de produção da criança, que se constituem como vias privilegiadas de acesso ao conhecimento adulto em suas regras de criação e transformação” (Amorim 1990, p. 111). Amorim discute a importância de redefinir o conceito de pré-escola; critica seu sentido “preparatório”, calcado em atividades marcadamente mecanicistas e define-a como lugar de acesso ao conhecimento letrado. Sua ideia de conhecimento é de algo que não é único, dado e acabado, mas histórico e plural. A escola, então, é lugar de apropriação e, simultaneamente, de transformação desse conhecimento letrado, enlaçando-se aí o instituído e o novo.




  Tendo esse referencial teórico-metodológico como suporte, trabalhamos (o grupo de estagiários) em pré-escolas públicas, numa parceria com professores e instituições. Refletíamos sobre aspectos da sala de aula e da estrutura institucional na qual cada um estava inserido. Foi uma experiência em que pude viver um excelente casamento entre teoria e prática, uma iluminava a outra, dava sentido. Esses dois elementos, na verdade, tão indissociáveis – prática e teoria – haviam sido vividos por mim em meu trajeto acadêmico de forma muito estanque e foi no projeto que pude, enfim, experimentar a força de senti-los entrelaçados.




  Logo após a experiência com Marília Amorim e Alfredo Goldbach, iniciei uma especialização em alfabetização na Faculdade de Educação da UFRJ. Meu interesse por essa área já era grande e o trabalho na área de linguagem desenvolvido pela professora havia incitado minha curiosidade pelo assunto.




  Travei contato, então, com Heloísa Vilas Boas. Fui sua aluna em cursos, palestras e me aproximei de alguns conceitos norteadores de sua metodologia, com os quais muito me afinei (Alfabetização: Nova alternativa didática, novas questões, outras histórias). Em sua proposta, a linguagem é concebida como forma de interação social, lugar de debate e diferenças, sendo usada na escola como é usada na vida. A participação do aluno é disparadora do processo pedagógico; valoriza-se seu universo sociocultural, sua forma de pensar e agir. O professor não ocupa o lugar de dono do saber; é um ouvinte atento e articulador das falas do grupo. Vilas Boas, apoiada na linguística, esclarece também características gramaticais da língua, fornecendo um subsídio teórico ao professor que considero da maior importância. É fundamental que o educador encare a língua como objeto de estudos e investigações.




  Além dessa metodologia, estudei outras propostas alfabetizadoras e autores como Freinet e Emília Ferreiro, que abordam temas que dão suporte à alfabetização. Freinet traz a ideia de educação como trabalho e de sala de aula como “cooperativa infantil”. Suas salas de aula são vivas, nelas as crianças ocupam lugar de autoras e produtoras de seu aprendizado. O autor destaca a importância do registro de atividades e experiências no “livro da vida”, da correção dos escritos realizada com a participação de todos (não apenas feita pelo professor), do jornal escolar, dentre outras atividades de leitura e escrita significativas para o grupo.




  Ferreiro e seus colaboradores trazem em diversos livros, fundamentalmente, o entendimento de que a criança não chega à classe de alfabetização como uma folha em branco; ela pensa e formula hipóteses sobre a língua, observa o mundo letrado a sua volta, reconhece nele sentido, reflete. As pesquisas em que Ferreiro comprova e analisa esse movimento infantil contribuem para que os alfabetizadores possam ver que a criança não é um mero receptáculo de conhecimentos a serem ministrados pelo professor, mas que é um sujeito que aprende com base na interação com a leitura e com a escrita presentes no mundo a sua volta. Entendendo esse funcionamento do pensamento infantil, pode-se construir uma prática que coloque a criança no lugar de quem participa ativamente de seu processo de aprendizado.




  Esses autores que citei foram fundamentais na formação de minhas ideias sobre o trabalho com leitura e escrita. Mas, quando entrei no curso de especialização em educação infantil da PUC, travei contato com questões que desequilibraram o que eu pensava até então sobre alfabetização, permitindo-me reformular conhecimentos à luz das novas abordagens que se apresentavam. O curso me auxiliou, também, a ter uma clareza maior e um conhecimento mais aprofundado sobre os conceitos de escola, cultura, infância. Sonia Kramer, seja por textos escritos, seja no contato direto como sua aluna, solidifica em mim a ideia de infância como atualidade (você também traz isso em sua carta!), vendo a criança não como um “vir a ser”, mas como alguém que agora constrói sua história na relação com a cultura. Sujeito da história e da cultura. Analisar a infância possibilitou-me ser mais segura a respeito dos objetivos do trabalho com crianças. No estudo “Infância e cultura”, com a professora Rita Pereira, a leitura de textos que discutem a cultura de massa acentuou a importância de uma postura da escola diante dos objetos culturais disponíveis para a criança, fortalecendo a ideia de que a escola tem como função tornar acessível aos alunos a produção humana, através dos tempos, de forma a estimular o senso estético e o crítico.




  No estudo específico sobre língua e literatura, diversos autores me provocaram reflexões e contribuíram para minha prática. Dentre eles, Maria Luíza Oswald, que destaca a importância de dar atenção às dimensões estética, ética e política nas práticas de leitura e escrita dirigidas à infância.




  Outros professores contribuíram para que eu ampliasse meu entendimento sobre criança, ensino, escola, leitura e escrita. Mas vale destacar que o fato de estar com “a mão na massa”, trabalhando com crianças no período que antecede à classe de alfabetização (loucas para ler e escrever!), foi sem dúvida o maior disparador de minhas descobertas. As crianças – e a minha relação com elas – iam me instigando a aprofundar os estudos, desequilibravam algumas ideias, mostravam-me quando estava indo por um caminho pouco produtivo e quando eu estava “acertando”. A prática associada a um mergulho teórico é uma das atividades mais apaixonantes, cresce a cada dia no olhar atento para o grupo e para si mesmo, na leitura curiosa de outros autores, na troca interessada com vários educadores. Uma paixão, “a paixão de conhecer o mundo”, de que Madalena Freire fala tão gostosamente em seu livro.




  Conhecer teorias não é suficiente para ter uma prática educativa de qualidade; é no dia a dia, em cada pergunta feita pelas crianças, no planejamento de atividades, que vamos de fato construindo a possibilidade de tornar aquilo que pensamos e sabemos uma prática viva, crítica, refletida. Educar é uma arte, envolve sensibilidade; é preciso estar atenta ao conhecimento de cada um que está no processo de aprender, à articulação diária entre as produções do grupo e os objetivos mais amplos do trabalho, dedicar-se à pesquisa permanente de materiais interessantes e à escuta do que é dito e do que não é. Educar é estar vivo, pronto para mudar de ideia, para abrir-se ao novo, assumir erros, vibrar com acertos, olhar para cada criança com o olhar fresco de quem olha pela primeira vez!




  Em especial no ano de 1997, com esse grupo de 5 a 6 anos que coordenei, coloquei em prática tudo que pensava e sabia sobre alfabetização. Em princípio, entusiasmada com o interesse de todos pela escrita e pela leitura, quis focalizar as letras e propus vários exercícios de análise: “Quantas palavras tem essa frase? Com que letras elas começam?”. Achava que, apresentando diariamente um desafio desse tipo, estaria fazendo as crianças avançarem em suas hipóteses sobre a escrita (ainda bastante calcada nas descrições de Ferreiro).




  Os textos de Esther Pillar Grossi, não obstante as críticas a sua dimensão didatizante, auxiliavam-me na elaboração de desafios apropriados para alguns alunos. Mas percebia que outros se cansavam das atividades ou pareciam não entender e não se envolviam. Perguntava-me onde estava o brilho dos olhos da moçada. Queria que eles amassem a escrita e a leitura, que se debruçassem sobre elas com curiosidade e interesse.




  Foi então, amparada pelas devoluções de Sonia Kramer, por meio dos trabalhos escritos que fiz a respeito de minha prática, pelas conversas com Maria Luíza Oswald e pelas trocas com você, Tereza, e Daniela Guimarães (amiga-parceira que comigo dirige a Casa Monte Alegre),[3] que fui reformulando meu trabalho. Detive-me em atividades que envolvessem o contato com os textos literários e outras situações significativas do uso da língua. Deixei de lado as atividades com o objetivo de fazê-los apenas aprender as características da língua e “avançar” em suas hipóteses. Passamos a utilizar a escrita em situações plenas de sentido: escrevíamos os nomes dos personagens de que gostávamos, receitas de comidas que fazíamos, nomes de amigos, letras de músicas prediletas, cartas a pessoas com quem queríamos nos comunicar, bilhetes para nos lembrarmos de coisas importantes etc.




  Embora há muito eu tivesse a consciência da importância de trabalhar significativamente os conhecimentos, no momento em que me vi às voltas com um aprendizado mais formal, flagrei-me preocupada em “ensinar”, em apresentar a língua escrita mais didaticamente. A ideia de que as hipóteses descritas por Ferreiro seguiam etapas lineares a serem “galgadas” pelas crianças também precisou ser desconstruída por mim, para reafirmar-se com mais força o caráter não linear da construção do conhecimento. Precisei ir e vir nesse caminho até construir a certeza de que a experiência de uso funcional e significativo da língua, junto com a intervenção educativa do professor, que informa, apresenta materiais diversos, fomenta o interesse do grupo, por si só disparam o aprendizado.




  Portanto, Tereza, penso que, mesmo um professor bem embasado teoricamente, atento e disponível a refletir sobre sua prática, depara-se muitas vezes com conceitos – que estão lá no fundo, arraigados – sobre o que seja ensinar e que, em especial no momento da alfabetização, parece que vêm à tona com toda força. Preocupados em ser bem-sucedidos, em fazer com que as crianças aprendam, colocamos em xeque nossas próprias ideias sobre educação e lançamos mão de estratégias por vezes excessivamente didatizantes como que para garantir o aprendizado.




  É fato que, nesse momento, a cobrança social é maior; mesmo pais que apostam na “educação crítica” revelam-se inseguros, apreensivos e perguntam: “Meu filho vai aprender nesse método mais `solto’? Ele não vai fazer trabalhinhos?”. Nosso papel, então, é socializar conhecimentos sobre o processo de aprendizagem da língua com os pais e nos confrontarmos com nossas próprias contradições, na busca de uma prática que esteja de acordo com os conceitos que temos sobre ensino da língua, relação de ensino, infância e escola.




  Tantas coisas para lhe falar nesse esforço de abranger todas as ideias que considero norteadoras do trabalho com leitura e escrita... Mas essa carta já está muito grande. Deixemos para a próxima.




  Beijos e beijos.




  Dri




  Rio, 10 de fevereiro de 1998




  Como vai, minha querida?




  Transborda entusiasmo de sua carta! Mais do que um “relato profissional e de estudos”, você faz algo como uma crônica sobre as experiências de uma educadora apaixonada por seu trabalho. É instigante a impressão de que estamos selecionando os fios mais especiais de que já dispomos para compor um novo tecido.




  Seus comentários a respeito do quanto significou para você retirar das contribuições da teoria linguística novas questões sobre sua prática me devolveram a um período em que, depois de trabalhar durante 14 anos num só colégio e antes de chegar à creche, estive totalmente dedicada a atividades paraescolares de formação do leitor. Primeiro, em “atuação solo” e, após alguns anos, na equipe da Oficina da Palavra (sob a coordenação de Rosa Riche), estudei mais a fundo uma linguística que se orientava para a comunicação, muito diferente daquela com que havia lidado, cerca de 15 anos antes, no curso de letras.




  De tudo o que estudava, procurava tirar fundamentação para procedimentos didáticos de prevenção dos chamados “distúrbios de aprendizagem”, que considerava resultantes da falta de desembaraço na leitura e na escrita. Buscava estruturar um trabalho de desenvolvimento da competência textual (de que derivam a compreensão e a produção de textos) que permitisse a muitas crianças escapar da angústia de não corresponder às expectativas da escola. Realizava uma atividade autônoma de “atendimento pedagógico”, em especial a crianças em fase de alfabetização que já enfrentavam problemas escolares, apesar de frequentar colégios particulares de prestígio. Com essa experiência profissional, tive a confirmação de que, mesmo grandes escolas não estavam dando conta de transformar um significativo número de seus alunos, oriundos das classes privilegiadas, em leitores.




  Em sua carta, você mencionou Heloísa Vilas Boas, que também tive a satisfação de conhecer quando atuei como professora substituta no Departamento de Teoria e Prática de Ensino da UFF, durante um curto período (agosto de 95 a agosto de 96). Isso aconteceu muito depois de ter estudado Alfabetização: Nova alternativa didática, novas questões, outras histórias, de onde transcrevi, há uns dez anos, este trecho fundamental: “O ato de ler requer atitude ativa por parte do leitor, implica interação verbal, produção de significação. Se o projeto de leitura não o concebe como tal, nas várias fases que envolvem a aprendizagem, dificilmente a criança o fará” (p. 15).




  Tal crítica ao “ensino da leitura” concentrado na forma da letra e no som a que ela corresponde, impeditivo da prática da leitura como atividade de construção do sentido, pareceu-me coadunar-se perfeitamente com o alerta de Paulo Freire (1976) a respeito do caráter ideológico alienante dos “textos para aprender a ler”. Como insistia o mestre, os alfabetizandos necessitam de um outro aprendizado: “escrever” a sua vida, “ler” a sua realidade.




  Sobre a fase em que estive na UFF, ainda quero lhe dizer uma coisa. Naquele momento, mais do que em outros, eu me dei conta da limitação de minhas leituras, ao verificar quantos textos sobre temas que tanto me interessam eu desconhecia. Só para citar alguns autores e temas: Regina Leite Garcia (alfabetização e linguagem integral), Nilda Alves (formação do professor, conhecimento em rede), Miguel Arroyo (política educacional).




  Por outro lado, experimentava, então, verdadeiro fascínio pela leitura de textos de Sonia Kramer. Havia “descoberto” seus livros ao me lançar na pesquisa bibliográfica sobre educação infantil logo que cheguei à creche, no final de 1994. Essa parte de minha história já é familiar a você, mas preciso repetir o principal, para não perder o fio da meada.
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